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O RESPEITO À IMUNIDADE PARLAMENTAR NA VENEZUELA
/
(Aprovada pelo Conselho Permanente na sessão ordinária de 11 setembro de 2019)
O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, 

RECORDANDO que a democracia representativa é uma precondição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos e a Carta Democrática Interamericana;

RECORDANDO TAMBÉM a resolução AG/RES. 2929 (XLVIII-O/18), de 5 de junho de 2018, na qual a Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos resolveu que o processo eleitoral realizado na Venezuela em 20 de maio de 2018 careceu de legitimidade;

RECORDANDO ADEMAIS o estabelecido na resolução CP/RES. 1117 (2200/19), na qual este Conselho Permanente desconheceu a legitimidade do período presidencial 2019–2025 de Nicolás Maduro por ser o resultado de um processo eleitoral ilegítimo e, além disso, enfatizou a autoridade constitucional da Assembleia Nacional democraticamente eleita;

RECONHECENDO que a resolução do Conselho Permanente da OEA CP/RES. 1127 (2228/19), de 13 de maio de 2019, afirmou que a imunidade parlamentar é uma prerrogativa estabelecida pela Constituição venezuelana que garante o livre exercício do debate parlamentar e evita que pressões externas impeçam o efetivo trabalho da representação popular; e


SUBLINHANDO que a resolução CP/RES. 1127 (2228/19), de 13 de maio de 2019, além disso, repudiou a violação da imunidade parlamentar dos deputados da Assembleia Nacional e condenou a detenção arbitrária de seu Primeiro Vice-Presidente, Edgar Zambrano.

RESOLVE:

1. Condenar a retirada da imunidade parlamentar dos deputados José Guerra, Tomás Guanipa, Juan Pablo García e Rafael Guzmán, ordenada em 12 de agosto de 2019, fato que constitui um claro ataque ao único órgão legítimo e de expressão democrática da Venezuela e uma nova vulneração do Estado de Direito. 

2. Manifestar sua profunda preocupação pela sistemática deterioração das instituições na Venezuela, particularmente refletida na hostilidade continuada contra os parlamentares da Assembleia Nacional da Venezuela, que confirma um padrão de conduta antidemocrático incompatível com a Carta Democrática Interamericana. 
3. Fazer um apelo à comunidade internacional para que exija o pleno respeito à Assembleia Nacional da Venezuela e a seus deputados, bem como reafirme que a Assembleia Nacional é a única autoridade legítima e democraticamente eleita da Venezuela.

4. Reiterar seu pleno apoio à Assembleia Nacional da Venezuela. 

5. Repudiar, de maneira categórica, a ameaça de convocar inconstitucionalmente eleições antecipadas da Assembleia Nacional da Venezuela.

6. Continuar acompanhando a situação na Venezuela. 
NOTAS DE RODAPÉ

1.
(...) Bolivariana da Venezuela notificou devidamente o Secretário-Geral de sua denúncia da Carta, em conformidade com o Artigo 143 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e que a Carta deixou de vigorar em relação à República Bolivariana da Venezuela, que não pertence mais à Organização desde 27 de abril de 2019.
Antígua e Barbuda não apoiou a resolução CP/RES. 1124 (2217/19), de 9 de abril de 2019, cuja intenção era indicar Gustavo Tarre como Representante da Assembleia Nacional junto à OEA, bem como não aceitou as credenciais das autoridades que pretendiam representar a República Bolivariana da Venezuela no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 
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Portanto, Antígua e Barbuda notifica a todos os Estados membros e à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que não se considera vinculado a esta resolução nem a quaisquer futuras declarações ou resoluções do Conselho Permanente que incluam a participação de pessoa ou entidade pretensamente falando ou agindo em nome da República Bolivariana da Venezuela.
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�. 	Antígua e Barbuda considera que a República Bolivariana da Venezuela não é Estado membro da Organização dos Estados Americanos, já que, em 27 de abril de 2017, o Governo da República (...) 
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